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RESUMO

- ... Assim, ndo me animo a conceder o habeas corpus, também para revogar a priséo preventiva decretada,
mas, tendo em vista a fase em que ja se encontram os autos, parecendo ja terem sido ouvidas todas as
testemunhas de acusacéo, creio que sera o caso de o MM. Juiz, apds o interrogatério do acusado,
reexaminar a necessidade de manter a prisdo preventiva do ora paciente, pois esta, é verdade, € medida
que s6 devera ser adotada quando iniludivelmente as circunstancias da hip6tese o aconselharem. Sem a
certeza da culpabilidade do réu, néo deve ele ser privado de sua liberdade, sendo quando de maneira
induvidosa se caracterizarem aqueles fatores previstos no art. 312 do Cédigo de Processo Penal, mormente
sendo o réu priméario e de bons antecedentes. Ac. de 14-10-1986 Revista Trimestral de Jurisprudéncia - Abril
de 1988 - Vol. 124 - Pag. 179. EMFOR 490

EMENTA

Embora seja o paciente primario e de bons antecedentes, é de ter-se como justificada a decretacao da
priséo preventiva, se ele se evadiu e a acusacgéao € de sua ativa participagdo em bando de furto de
automoveis. A proximidade da fronteira com a Bolivia e o elevado indice de crimes de tal natureza, justificam
a preocupacédo do Juiz. A este, porém, cabe reexaminar a possibilidade de revogagédo da prisao, apos o
interrogatorio.
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